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Apresentação 


«Realidades Angolanas» é uma reflexão sobre o rumo que 
Angola deve tomar, para emergir como nação verdadeiramente 
reconciliada. Composto por oito títulos, este livro dá uma nova e 
frutuosa abordagem ao problema angolano. Seria espectacular 
apresentar em alguns títulos, tudo o que deve ser feito para o 
renascimento de Angola como nação. Mas, tive de dar um passo atrás 
em relação a certos assuntos apesar da sua importância na história do 
país e debruçar-me sobre aquilo que, num contexto específico, me 
pareceu essencial. Para tornar os dados em posse tão explícitos quanto 
possível, considerei a concisão como um aliado e não como um 
adversário pelo que, este trabalho ignora um bom número de detalhes, 
e fiz algumas restrições onde seria necessário desenvolver um pouco 
mais para oferecer uma visão mais clara. Naturalmente que assim 
perdem-se algumas das subtilezas, contudo sinto-me satisfeito pois, 
este livro proporciona ao leitor uma perspectiva e uma estrutura capaz 
de ser melhorada, para quem o desejar, através da leitura de obras 
posteriores. 


Como qualquer reflexão, a minha aparenta estar um quanto ou 
tanto distorcida por julgamentos e avaliações pessoais. Pelo que, 
gostaria de deixar claro que nem todos os peritos na matéria 
concordariam com os meus juízos ou afirmações. Entretanto, estou 
convencido de que a única forma de ajudar os outros a compreender 
um assunto complexo, é explicar-lhes a forma como eu próprio o 
compreendo. Neste trabalho, relaciono os factos como eles são e como 
os vi e vivenciei, sem perder de vista o princípio de que o dever de dizer 
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a verdade é mais imperativo do que o dever do silêncio. A verdade pode 
aparecer, em certas circunstâncias, como uma forma de cumplicidade 
tácita, especialmente quando a interpretação geral dos acontecimentos 
é falsificada por um certo grau de desinformação. Mas sou animado pelo 
axioma segundo o qual, a verdade é um polígono com mil rostos que só 
pode ser compreendido uma vez aceite o princípio do diálogo, e 
do intercâmbio de informação com outros investigadores ou 
observadores. 


Sem muito exagero, considero apropriado dizer que este 
trabalho é para mim um teste salutar por ter de lidar com 
alguns assuntos bastante delicados, em primeiro lugar contra as 
críticas construtivas da minha esposa Essenje de Jesus Moreira 
Kangunga, cujo olhar penetrante me ajudou a detectar todas 
as marcas de complacência que se tinham infiltrado no texto. 
Também devo muito aos seus pais, José Maria Muhamba Moreira e 
Rosa Cécilia de Jesus Moreira, não só pela forma como educaram 
esta clarividente leitora, mas também por me terem apoiado durante 
os momentos mais difíceis que rodearam a minha vida. Gostaria 
também de agradecer aos meus próprios pais, Lucas Lutelele 
Kangunga e Victoria Firmino  Chivinda, pelo seu amor e 
encorajamentos. 
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Introdução 


Conhecer os verdadeiros meandros da sociedade angolana 
requer uma certa perspicácia devido à crise política e às diferenças 
socioculturais que caracterizam este belo país africano. A dramática 
separação entre, por um lado, as dinâmicas sociais, novos movimentos 
sociais, novas formas de cooperação entre indivíduos, e por outro, 
instituições enraizadas e um pessoal político preocupado com a sua 
sustentabilidade está a aumentar, ao mesmo tempo que, o 
empobrecimento progressivo do tecido nacional está a conduzir Angola 
ao espectáculo desolador de um país dotado de consideráveis riquezas 
naturais, mas com uma população reduzida à mendicidade. Por toda 
Angola, abre-se uma vasta gama de situações que vão de uma opulência 
com sustentáculos externos e concentrada na capital, à uma 
subnutrição generalizada que conduz a uma elevada mortalidade 
infantil e de idosos. A dependência das multinacionais que operam no 
país é galopante, nada funciona, e as iniciativas do Estado perdem-se 
nos arquivos de uma administração inerte. A manutenção do poder sem 
transparência, longe da realização de eleições livres e justas, não devia 
ser a maior prioridade para a elite que lidera o MPLA!. 


A procura de uma abordagem mais realista para o problema 
angolano é imprescindível para se salvar o que ainda resta da cultura e 
dotes da nação, antes da desintegração total. Tomar consciência de que 


1 Movimento popular de libertação de Angola de matriz marxista-leninista, tradicional aliado do 
partido comunista português e responsáveis pelo desolador processo de descolonização. 
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a cultura de um povo não muda apesar do contacto com novas 
instituições, descobrir que ela é um bloco maciço que só muito 
lentamente tende a sucumbir - mesmo quando a adopção de certas 
formas comportamentais não passam de um certo arrivismo -, pensar 
em abandonar a importação de modelos estrangeiros para procurar o 
que seria adaptado ao universo familiar das populações locais, constitui 
uma abordagem mais sensata, exigente e frutuosa para um país tão 
importante como Angola. Em detrimento dos mais fracos e do grande 
desgosto dos mais ingénuos, o povo angolano é injustamente apanhado 
na espiral de uma política internacional ambígua. O momento mais 
triste da sua história é caracterizado pela atitude da comunidade 
internacional, cujas posições, especialmente após as primeiras eleições 
pluralistas e democráticas do país? , foram condicionadas pela indústria 
da televisão comercial e inspiradas pelos impulsos emocionais dos 
homens de negócios. 


Os desequilíbrios socioculturais herdados do regime colonial 
levantam questões morais e diferenças fundamentais que só podem ser 
ultrapassadas com o advento de uma sociedade verdadeiramente 
reconciliada e democratizada. Entretanto, é papel de todos: jovens e 
adultos, intelectuais ou eclesiásticos que compreendem muito bem o 
dilema ético, político e sociocultural decorrente deste desequilíbrio, 
utilizar todos os meios à sua disposição para encontrar fórmulas que 
permitam resolver as assimetrias socioculturais a partir das suas raízes. 
A origem do mau estar dos angolanos está associada as atitudes de uma 


2 Eleições multipartidárias realizadas aos 29 e 30 de Setembro de 1992 que consagraram a vitoria 
do MPLA. 


elite no poder. Longe de mitos e sofismas, esta elite ergueu um estado 
que está longe de ser um dispositivo capaz de converter as exigências 
sociais em acções políticas. Eles não escutam as reivindicações da base, 
nem os sentimentos e as necessidades para captar as correntes de 
pensamento, compreender as realidades das comunidades e adaptar-se 
a elas. Angola é controlada por um regime sem mecanismos adequados 
que o ajudem a gerir um fluxo constante de informações. O Estado 
perdeu o controlo dos mecanismos da sociedade e só novos valores e 
uma nova visão podem corrigir a situação. No centro de tudo isto está o 
que é conhecido como uma mudança de consciência. Ou seja, uma nova 
forma de entender as coisas — uma aproximação holística da realidade. 


1 
Crise angolana e o choque de civilizações 


Olhando para as consequências da indiferença com que a 
comunidade internacional analisa os conflitos regionais, é fácil 
compreender que todos aqueles que estão empenhados na procura de 
soluções adequadas para a crise angolana estão a fazê-lo sem ter em 
consideração uma série de dados cruciais. Sem querer opor-me à tese 
de que a luta de classes é a força motriz da história, estou firmemente 
convencido de que na era actual ela é apenas temporária, e tem êxitos 
em sociedades radicalmente homogéneas. Em países radicalmente 
heterogéneos, o factor determinante é antes de mais o choque de 
culturas, ou mesmo a luta de raças, que os especialistas em filosofia da 


história parecem ter prudente e deliberadamente negligenciado. 


O trabalho de Oswald Spengler? com o título "O Declínio do 
Ocidente", e especialmente o intitulado "Anos Decisivos", dá boas 
indicações sobre os elementos subjacentes a esta abordagem. No 
rescaldo da Grande Guerra, enquanto este filósofo alemão se esforçava 
por analisar as consequências distantes do que o Marechal Louis 
Humbert LYAUTEY amargamente chamou de "Guerra Civil da Raça 
Branca", chegou à conclusão de que a Primeira Guerra Mundial soou o 


3 Theses d'un noir pessimisme du Bãlois Jacob Burckhart et de son disciple et collêgue Frédéric 
Nietzsche, annonçant le déclin occidental qu'Oswald Spengler développera en 1918 dans son Déclin 
de I'Occident. Certaines de ces références sont empruntées au remarquable ouvrage d'Elisabeth 
du Réau, L'Idée d'Europe au XXe siécle, Complexe, Bruxelles, 1996. L'auteur renvoie fréquemment 
à I'ouvrage classique de Jean-Baptiste Duroselle, L'Europe, histoire de ses peuples, Perrin, Paris, 
1993 (seconde édition), et, pour certains textes difficiles d'accês, à Jean-Pierre Faye, L'Europe unie. 
Les philosophes et I'Europe, Gallimard, Paris, 1992. 
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toque de morte do Ocidente essencialmente europeu, que se tinha 
enfraquecido irremediavelmente face aos seus potenciais inimigos, os 
povos de outros continentes, particularmente os povos do Oriente afro- 
asiático. Levando a sua análise mais adiante e para melhor compreender 
as razões subjacentes à situação que tinha abalado o mundo, Oswald 
Spengler disse em 1933, três anos antes da sua morte que, «no dia em 
que a ciência e as técnicas modernas desenvolvidas pelo Ocidente 
europeu caíssem nas mãos de outras raças, os mandamentos da história 
universal passariam para o lado dos povos que manteriam um forte 
crescimento demográfico ». 


Mais de três décadas após a morte de Oswald Spengler, a forma 
como os herdeiros de outras culturas estão a conduzir os assuntos 
públicos em Angola, com a cumplicidade da comunidade internacional, 
deixa a descoberto a política obstrucionista que se tem vindo a 
desenvolver há anos, retardando os passos dos angolanos de cultura 
negro-africana. A atitude hegemonista de determinada elite de 
angolanos faz parte de uma estratégia que procura reforçar a oligarquia 
militar sob a forma de um verdadeiro pentágono de poder. Trata-se de 
um pentágono composto pelas seguintes alas: o "poder" ligado à 
capacidade agressiva das suas forças armadas, que dá ao sistema um 
caracter dissuasor "faraónico"; a centralização do "poder político" 
baseado no poder militar, a subordinação do poder judicial, terrorismo 
de estado e subornos institucionalizados; a "produtividade" dos jazigos 
de petróleo e diamantes para salvaguardar o "lucro" dos homens do 
sistema; e os "meios de comunicação de massa" através dos quais a 
minoria privilegiada procura ganhar credibilidade e legitimar a sua 
autoridade. O objectivo deste sistema é esmagar qualquer manifestação 


nacionalista genuína, ao abrigo das proclamações de democracia e 
prosperidade. É doloroso dizer que Angola é um Estado soberano e 
independente numa altura de crescente dependência externa. Angola 
está sujeita aos ditames dos dominadores que usam todos os 
subterfúgios para impedir que os seus filhos se tornem produtores, ou 
mesmo verdadeiros actores da sua própria história. É verdade que existe 
uma autêntica civilização africana, baseada numa história marcada de 
sangue e lágrimas, nas línguas, culturas, tradições e religiões específicas 
de cada região do continente africano. Infelizmente, as culturas 
estrangeiras tendem a penetrar na consciência individual e colectiva dos 
angolanos a tal ponto que o caminho para deixar a marca da cultura 
banto para a história do amanhã será provavelmente longo. A cultura 
angolana, agora considerada parte integrante da civilização ocidental, 
com as suas versões europeia, norte-americana, eslavo-ortodoxa e 
latino-americana, está a espalhar por toda a parte a sua proeza científica 
e técnica, forjando uma nova e servil consciência angolana sem 
resistência. Nas cidades como no campo, as elites estão tão subjugadas 
pelo destino que nenhuma mudança pode ter lugar sem que seja do 
interesse a longo prazo do mundo hegemónico. 


O choque de civilizações! em Angola reflecte-se com acutilância 
na luta entre as duas culturas antagónicas do país: uma, autenticamente 
africana e nacionalista, encarnada pela União Nacional para a 
Independência Total de Angola (UNITA), ontem sob a liderança do 


4 Samuel P. Huntington, Le Choc des civilisations, Odile Jacob, Paris, 1997. L'ouvrage affirme que 
les conflits entre blocs idéologiques font place à des conflits entre civilisations. 
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nacionalista Jonas Malheiro Savimbiê, e hoje pelos seus acérrimos 
discípulos, enquanto a outra, crioula e cosmopolita, baseia-se em 
lealdades além fronteiras. Neste conflito de titãs, as grandes potências 
escolheram o campo que favorece os seus interesses em detrimento da 
afirmação da africanidade angolana. A intolerância caracterizada pela 
exclusão das zonas rurais por parte daqueles que pensam que detêm os 
cordeirinhos da conduta dos povos «ad infinitum» é o inimigo número 
um da raça humana e que inevitavelmente leva a nação angolana ao 
desastre supremo. Este sentimento de superioridade, expresso através 
da rejeição do outro, que está enraizado na consciência colectiva dos 
povos dominantes, está na raiz do autoritarismo. Combatê-lo torna-se 
uma necessidade e destruí-lo é um grande imperativo. É a este preço 
que os angolanos podem vislumbrar o seu futuro sem angústia. É uma 
visão aparentemente impossível de conceber, dado o grande fosso 
existente entre as profissões de fé e a realidade das acções. 


Nossos progenitores caminharam sobre esta terra há milhares 
de anos e nesta longa saga em que o mais importante foi a sobrevivência 
experimentada em toda a sua amplitude, tanto nos bons quanto nos 
maus momentos, estes deixaram-nos um património inestimável - 
Angola. Querer desprezar esse legado seria o pior e mais terrível de 
nossos erros: O verdadeiro tesouro do homem é o tesouro herdado dos 
seus antepassados, empilhado pedra sobre pedra, ao longo de milhares 
de anos. Querer começar de novo, seria a humilhação do homem e a 
destorção da sua historia. 


5 Nacionalista angolano, dissidente de UPA e fundador da União Nacional Para a Independência 
Total de Angola, partido de obediência do centro esquerda. 


Parte imprescindível do nascimento de Angola como país 
soberano foi a elaboração da história de um passado glorioso com 
personagens fantásticos que influenciaram gerações com as suas 
histórias de façanhas incríveis, com histórias que embalaram a 
imaginação e moldaram o carácter das pessoas, e que deram o suporte 
ético e moral para que a vida em sociedade se desenvolvesse e 
chegássemos ao século XXI. É através destas personagens, mitológicos 
ou não, que as pessoas obtêm as forças necessárias para transpor as 
dificuldades do dia a dia. Obstáculos que sem uma forte estrutura 
emocional, intelectual e física, podem parecer intransponíveis. Parte 
primordial da cultura de um povo é o conjunto desses elementos e que 
também são os mesmos elementos formadores da nação: 


As culturas nacionais são compostas não apenas de instituições culturais, mas 
também de símbolos e representações. [...] com os quais podemos nos 
identificar e construir identidades. Esses sentidos estão contidos nas estórias 
que são contadas sobre a nação, memórias que conectam seu presente com 
seu passado e imagens que dela são construídas. (HALL, 2006, p. 51) 


A complexidade da sociedade angolana, com as suas varias 
instituições tem um grande desafio que é o de manter convivendo em 
harmonia e no mesmo ambiente uma gama de individualidades distintas 
respeitando os seus espaços e peculiaridades. A totalidade de 
instituições e o seu pleno funcionamento é o que faz com que este 
convívio possa ser harmonioso. Quando alguma dessas instituições, 
porém aumenta exponencialmente a sua actuação ou, pelo contrário, 
deixa de cumprir efectivamente a sua função, essa comunhão social 
pode naufragar: 


[...] os membros que compõem um corpo devem crescer proporcionalmente 
[...] o Estado, sendo de maneira semelhante composto de partes, altera-se e 
se enfraquece se algumas delas, como frequentemente acontece, crescem 
insensivelmente em detrimento das outras, por exemplo, a massa dos pobres 
nas democracias e nas Repúblicas. (ARISTÓTELES, 2002, p. 122) 


Esta teia social é rompida assim que algum de seus entes 
institucionais não esteja a cumprir efectivamente o seu papel. Tal 
situação pode ocorrer pelos mais variados motivos: mal preparação de 
seus líderes, objectivos alheios aos institucionais ou, o mais comum dos 
motivos, a predominância de alguma das inúmeras fraquezas humanas. 
Fraquezas essas que são fortemente potencializadas quando o homem 
está investido, ou muitas vezes ainda está no vislumbre, de uma posição 
de mando. Thomas Jeferson (1743 — 1826) escreveu certa vez uma carta 
a um amigo em que dizia: “Sempre que um homem passa a desejar um 
cargo a sua conduta começa a deteriorar-se.” (TUCHMAN, 1985, p. 388). 
Quando isso ocorre tudo desanda e é o descarrilar dessa carruagem 
social que pode causar os mais variados e amplos danos aos sonhos de 
cada um, ou seja, é a fraqueza de alguns exercendo o seu poder nefasto 
de destruir os sonhos de muitos. 

Como evitar a catástrofe diante de inúmeras fraquezas 
humanas? 
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2 
Construindo o futuro de Angola 


A democracia é a única corrente política capaz de provocar 
mudanças profundas na sociedade angolana. Começando pelos seus 
fundamentos e alastrando-se para o nível normativo, ético e político, eu 
diria que a democracia é um projecto de autonomia colectiva e 
individual. Etimologicamente, a palavra "autonomia" significa dar-se a si 
próprio a sua própria lei. Este é um programa nobre, mas difícil de 
introduzir nas sociedades marcadas por uma cultura de subjugação. 
Digo nobre porque tem uma dupla dimensão com dados inseparáveis e 
reciprocamente envolvidos: o homem e a comunidade a que pertence. 
Um homem não pode ser autónomo por si mesmo. No entanto, a 
autonomia da comunidade é uma função da autonomia individual. A 
partir desta reciprocidade é fácil compreender que numa democracia 
não há nenhuma acção política digna desse nome, a não ser a livre 
organização do povo por si só e para os seus próprios fins. No entanto, 
não pode haver acção política sem a ampla liberdade de escolha 
concedida ao indivíduo enquanto tal. A novidade em democracia para a 
renovação política de Angola não deve ser confundida com todas as 
formas infantis que o termo democracia possa ter conhecido nas 
sociedades antigas. Em nenhuma parte das sociedades pré-modernas e 
pré-democráticas, sejam elas europeias, americanas ou africanas, o 
indivíduo foi levado para o topo da hierarquia dos valores sociais pela 
própria sociedade global. Ao longo da história da humanidade celebra- 
se a liberdade dos povos que, por hipocrisia do destino, é colocada 
contra a liberdade dos outros povos. A colonização não foi obra de 
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democratas, e em Angola, determinada elite serve-se dos ideais 
democráticos para desrespeitar e espezinhar os direitos básicos da 
pessoa humana. A democracia em Angola deve ser baseada no valor do 
indivíduo, um valor nunca assumido nas sociedades antigas. 


A democracia exige que a solidariedade comunitária, a 
solidariedade de grupo baseada em valores afectivos, nos valores da 
terra, nas alianças carnais, por assim dizer, seja articulada em volta do 
indivíduo autónomo. Consequentemente, o princípio da antiguidade, 
que ainda desempenha um papel importante nos mecanismos de 
desigualdade social em Angola, deve ser relegado para segundo plano e 
deixar de constituir o critério decisivo para a atribuição de 
responsabilidades. Os cidadãos devem compreender que o que está 
certo não é necessariamente o que os mais velhos dizem ou fazem, ou 
o que os antepassados fizeram, ou o que o meu grupo de identidade 
original ou os habitantes da minha aldeia admitem. Por outras palavras, 
a abordagem da mente de qualquer cidadão democrático moderno 
deve basear-se nos dizeres de MONTESQUIEU, segundo os quais, "Se ele 
soubesse algo que lhe fosse útil e prejudicial para a sua família, rejeitá- 
lo-ia da sua mente. Se ele soubesse algo que fosse útil à sua família e 
não útil à sua pátria, tentaria esquecê-lo. Se ele soubesse algo que fosse 
útil à sua pátria e prejudicial à Europa e à raça humana, considerá-lo-ia 
"6 A democracia é aquela invenção inovadora que remove o 
indivíduo do domínio opressivo da comunidade e garante a 


um crime 


8 Cité par Alain FINKIELKRAUT, La défaite de la pensée, Gallimard, 1987, Coll. Folio/Essais, p. 129. 


comunicação em torno de significados e valores concebíveis que podem 
ser partilhados e universalizados. 


A democracia encoraja o diálogo de culturas, em oposição a 
todos os particularismos e exclusivismos. Abrange a pluralidade 
constituinte de qualquer sociedade global. É por isso que é justo dizer 
que é a única forma conhecida de organização política capaz de reunir 
pessoas que foram desavindas por razões alheias a sua história. Este é 
de facto o caso da Angola de hoje. Precisa de democracia mais do que 
qualquer outra coisa para ressurgir como nação. Trata-se de uma tarefa 
difícil, mas não impossível porque, apesar do país ter herdado um 
passado colonial marcado por profundas diferenças sociais, dispõe de 
homens a altura de quintar a latitude dos interesses nacionais. O poder 
político não deve continuar a ser visto como propriedade pessoal ou de 
uma elite, baseado na força, e ninguém deve ser autorizado a prescindir 
da legitimidade popular, contentando-se em ser obedecido o melhor 
que se puder. Os actuais detentores do poder em Angola consideram- 
se super-homens e pretendem permanecer ali até que um eventual 
confronto ou calamidade ponha fim ao seu reinado. No entanto, uma 
vez que a força só pode, na melhor das hipóteses, ser transitória, uma 
vez que não cria direitos nem deveres, tal poder é necessariamente 
irresponsável e é fonte de males incalculáveis e intransponíveis. 


Através do Estado, a democracia moderna não elimina os 
conflitos, mas estabelece regras para a sua negociação. É na precisão, 
refinamento e observância destas regras que se verifica a maturidade 
dos cidadãos de uma sociedade moderna. Os autocratas angolanos 
vêem o Estado como uma manifestação do poder público ao ponto de o 


VAZ 


conduzir a um impasse. A gestão do Estado tem sido orientada para 
maximizar os ganhos políticos de um tipo clientelista, para além de ser 
tomada como um meio de apropriação de recursos económicos. É 
tempo para que os cidadãos angolanas tomem o seu destino nas suas 
próprias mãos e prevejam o estabelecimento de uma nova concepção 
de Estado, uma concepção que rompa com o estado Neopatrimonial” e 
explorador, uma característica comum a todas as oligarquias que reinam 
no continente. A nação angolana terá de se equipar com um sistema 
capaz de racionalizar os processos de tomada de decisão, enquanto se 
reconstrói de formas a satisfazer as ansiedades das populações. Trata- 
se de construir um Estado que se baseie na comunidade na sua 
autenticidade sociológica e que faça da lei a base do seu poder. 


7 Le patrimonialisme selon Max Weber, est un type de domination traditionnelle ou la confusion 
du public et du privé est quasi totale. La domination patrimoniale repose sur un pouvoir personnel 
combinant arbitraire et tradition. Dans le contexte historique et culturel de |Angola, on a à faire à 
une combinaison complexe et instable d'éléments traditionnels et modernes, d'ou le qualificatif de 
néo-patrimonial. 


3 
Angola como estado unitário 


A expressão tradicional das formas de Estado diz respeito à 
organização das relações entre comunidades que procuram organizar- 
se como Estado ou grupo de Estados com base numa divisão territorial 
e numa planificação específica dos seus respectivos poderes. Para este 
fim, é feita uma distinção entre duas formas principais de estado, com 
disposições diferentes em cada categoria: o estado unitário ou simples 
e o estado federal. Tornou-se comum afirmar que cada estado moderno 
é mais ou menos descentralizado. Por outro lado, seria utópico 
conceber um Estado cujas autoridades supremas nunca sentiram a 
necessidade de confiar a outrem, além de si o exercício de qualquer 
parte do poder de Estado para a realização de alguma tarefa pública. 
Tecnicamente, não podemos ver como um aparelho de Estado poderia 
funcionar sem correr o risco de paralisia, nem como poderia lidar com 
tarefas cada vez mais numerosas e complexas, mantendo ao mesmo 
tempo uma estrutura interna estritamente monolítica. 


De um ponto de vista jurídico, constitucional ou internacional, a 
forma de Estado tem consequências importantes para a organização das 
competências, bem como para o seu próprio funcionamento. A nível 
político e sociológico, determinada forma de Estado pode, dependendo 
dos tempos e das condições nacionais, revelar-se mais bem-adaptada 
do que outra ou mesmo desactualizada. Apesar da formação de um 
estado centralizado ser um conceito antigo, a era contemporânea é 


mais susceptível de levar a tentativas de reagrupamento ou mesmo de 
formação de associações. 


A República de Angola é um Estado unitário como resultado da 
existência de um único centro de impulso governamental, com a sua 
sede na capital do país. Esta estrutura de Estado foi criada na esperança 
de uma unificação gradual das diferentes componentes da nação sob o 
impulso de um partido inspirado pela ideologia marxista-leninista. A 
forma de um estado unitário é considerada pela elite dominante como 
a mais natural, não só porque é a menos complicada, mas também 
porque é a mais adequada para regime político que serve os seus 
interesses. A elite que se apropriou do poder em Angola não concebe 
que no estado moderno os membros do governo não tenham de cuidar 
sozinhos e directamente de todos os assuntos para toda a população do 
país. Não aceitam que um bom numero de assuntos de gestão pública 
sejam tratados por agentes com certos poderes. O Estado centralizador 
apresenta perigos políticos porque os governados não têm meios para 
se protegerem contra a omnipotência e os abusos dos que estão no 
poder*. É por isso que a ideia de centralização, que está subjacente à 
forma unitária do Estado, deve ser acompanhada por duas medidas 
correctivas principais, nomeadamente a desconcentração e a 
descentralização. Estas são duas fórmulas ou técnicas administrativas 


8 Du point de vue terminologie il faut distinguer les adjectifs unitaire et autoritaire (ou totalitaire). 
Unitaire s'oppose à Composé et se réfêre à la forme de ['Etat. Autoritaire (et totalitaire) s'oppose à 
Libéral et qualifie le régime politique sur le plan de I'idéologie. 


que consistem numa divisão de poderes entre o governo central e os 
agentes locais sem perder de vista as especificidades do país. 


A gestão do Estado angolano pela elite no poder é uma 
administração desconcentrada, uma vez que a certos organismos do 
Estado é concedido um poder de decisão mais ou menos alargado no 
desempenho de tarefas públicas específicas. É uma administração que 
não enfraquece a autoridade central. Os funcionários desconcentrados 
são nomeados pelo governo e colocados sob o controlo hierárquico dos 
respectivos ministérios a que devem obedecer. A noção de controlo 
hierárquico implica o poder da autoridade superior para reformar os 
actos realizados pelo agente local que lhe está subordinado. Assim, a 
autoridade central mantém o controlo sobre a administração. Na 
desconcentração "é sempre o mesmo martelo que golpeia, mas com um 
cabo encurtado”. 


A administração do país sob as égides do regime actual a mais 
de 40 anos é utilizada sem o contrapeso da descentralização, e resulta 
no reforço da autoridade do governo central que, através da quadratura 
dos seus agentes, controla mais facilmente o país. Neste regime, a 
desconcentração é uma arma política adicional para os detentores do 
poder. A elite dominante distorce deliberadamente o vocabulário e 
passa como descentralização aquilo que, na realidade, é apenas 
desconcentração. Daí a necessidade de se aclararem certos termos para 
o cidadão se sentir familiarizado e compreender ambas as fórmulas 


antes de emitir algum julgamento. 


Da desconcentração para a descentralização 


A descentralização, que segundo a etimologia do termo é o 
oposto de centralização”, pode ser analisada como uma distribuição do 
poder de decisão entre, por um lado, o governo central e, por outro 
lado, os agentes locais (por exemplo, presidente da câmara, conselho 
municipal, conselho geral) que são, em certa medida, "independentes" 
do governo central, ou seja, tomam as suas decisões livremente. Trata- 
se de uma autonomia administrativa, especialmente no domínio 
financeiro, e implica também a supervisão do governo central, mas é 
exercida em condições precisas e fixadas pelos textos e é chamada de 
controlo tutelar!” . Este tipo de controlo, ao contrário do controlo 
hierárquico, não permite ao governo central reformar à vontade as 
decisões tomadas pelos agentes descentralizados. 


O Estado angolano deve adoptar um regime descentralizado a 
nível político, administrativo, financeiro e funcional para permitir que a 
administração de certas componentes regionais seja confiada a 
entidades jurídicas com autonomia?! , ou seja, para conceder poderes a 
regiões constituídas de acordo com as realidades do país e para 
assegurar a "independência" dos agentes locais eleitos pela população 
e não nomeados pelo governo central. Estes são os aspectos técnicos 
que são uma questão de direito administrativo e financeiro, mas que 
têm um significado político que interessa directamente ao direito 


º Ainsi Angola est un Etat unitaire autoritaire alors que la France est unitaire et non autoritaire. 

10 La décentralisation est ce que les Anglo-saxons appellent « local gouvernement » ou plus 
précisément « local self-government ». 

4 On dit souvent qu'il n'y a pas de tutelle sans texte, pas de tutelle hors des textes. 


constitucional. A descentralização está associada à filosofia democrática 
e liberal, uma vez que implica uma certa autonomia administrativa e 
pressupõe a participação dos governados no processo de tomada de 
decisões. Não há nada mais democrático do que confiar aos cidadãos a 
gestão dos seus assuntos, dando-lhes a oportunidade de decidir o que 
consideram ser o melhor. As constituições democráticas afirmam o 
princípio da descentralização através do reconhecimento da existência 
de autoridades "territoriais" ou "locais", e são visíveis dadas as 
exigências de uma verdadeira descentralização e florescem 
regularmente nos discursos dos democratas. 


A aplicação da desconcentração administrativa sob o nome de 
descentralização conduz à complexidade dos circuitos administrativos 
na situação moderna marcada pelo crescente desenvolvimento do 
papel do Estado. Se os agentes desconcentrados têm pouco 
conhecimento da extensão e limites das suas responsabilidades, a 
actividade administrativa torna-se pesada, levando a atrasos, hesitações 
e pressões. Daí a necessidade urgente de formação e reciclagem de 
administradores, especialmente em Estados sem quadros fortes. A 
descentralização, embora seja um esplendor de virtude, pode ser uma 
fonte de sérios inconvenientes para a eficiência e racionalidade da acção 
administrativa ao promover a "fragmentação de competências" e a 
rivalidade entre elas, ou de abusos muito graves quando os funcionários 
responsáveis são incompetentes ou de integridade duvidosa. Nestas 
condições, se esta longe do ideal democrático. 


No entanto, a natureza específica de alguns Estados torna mais 
necessária a descentralização em vez da desconcentração. Este 
julgamento não é um paradoxo na medida em que os cidadãos exigem, 
com razão, uma maior participação na gestão dos assuntos públicos e 
criticam as decisões tomadas fora deles por técnicos acusados de 
"tecnocracia”. 


Conceito legal da descentralização 


A descentralização tem consequências legais decisivas. 
Consagra a existência de interesses públicos distintos dentro do 
interesse público geral representado pelo Estado, interesses que o 
Estado já não é capaz de cuidar e que são da responsabilidade de 
pessoas que já não dependem directamente dele. No entanto, estes 
organismos descentralizados não terão necessariamente uma 
concepção uniforme da actividade e interesse públicos, e além disso, a 
sua concepção pode ocasionalmente entrar em conflito com a do Estado 
central. Por este motivo, a descentralização implica necessariamente 
uma relação de subordinação entre aqueles que distribuem 
competências e aqueles que as recebem. 


Assim que a não-identidade de interesses e concepções seja 
deliberadamente tornada possível, seria ilógico que qualquer disputa 
resultante fosse resolvida num único sentido. Em determinadas 
circunstâncias, os organismos descentralizados devem ser capazes de 
assegurar que os seus poderes são respeitados pelo Estado central, por 
exemplo, quando este último obstrui arbitrariamente o exercício desses 
poderes. Isto leva-nos a dizer que os organismos descentralizados 
beneficiam de uma espécie de direito de competência. Este elemento 


característico da descentralização é que leva alguns detentores do 
poder público a ter um direito limitado de exigir a protecção do 
interesse público que assumem contra a invasão ou abuso por outros 
detentores do poder público, em particular o Estado central. 


Este direito de oposição à sua competência pela administração 
central, ou a outros detentores do poder público, e a possibilidade de 
dizer que tal organismo assume um interesse público distinto do 
prosseguido pelo organismo central a que pertence, nunca é 
reconhecido numa administração centralizada. É aqui que reside o 
aspecto legal subjacente a qualquer descentralização. Qualquer 
descentralização deve satisfazer dois requisitos mínimos, que são, por 
um lado, a concessão de personalidade jurídica de direito público aos 
organismos a serem descentralizados. Um exame da dinâmica da 
descentralização revela outras propriedades de interesse para a 
construção da sociedade angolana. A transferência de poderes políticos 
e legais para o governo central não implica necessariamente um 
aumento do orçamento do governo central. A uniformidade de regras e 
políticas é apenas tão essencial como poderia parecer à primeira vista. 
Pois o princípio da igualdade do cidadão ou empresário nacional perante 
a lei, segundo o qual as mesmas leis são válidas em todo o país, é 
fundamental para um sistema centralizado. Enquanto num sistema 
descentralizado, as leis competem frequentemente com a vontade das 
comunidades locais e regionais de conduzir as suas políticas de acordo 
com a sua preferência. Por este motivo, os benefícios a oferecer aos 
agentes económicos, tais como a sua carga fiscal, terão de diferir de uma 
região para outra. Estas disparidades terão de ser muito mais 


pronunciadas na área da tributação e das políticas sociais, que podem 
incluir a educação, a saúde ou as políticas de transportes. 


O segundo requisito indispensável a um sistema descentralizado 
tem a ver com a vontade inabalável de procurar o consenso entre as 
várias elites que compõem o espectro sociocultural, económico e 
político das regiões descentralizadas e do país no seu todo. Para a 
inevitável sobreposição de jurisdições entre os diferentes níveis de 
governo é necessário que a vontade de colaborar ultrapasse a tentação 
de ser conflituoso; o sistema terá de ser intolerante ao domínio 
excessivo das minorias. Finalmente, a fragmentação do poder e da 
concorrência entre governos regionais tem vantagens e desvantagens. 
Do lado positivo, existe um obstáculo bem-vindo ao desenvolvimento 
espontâneo de administrações em expansão que são difíceis de 
controlar e de dinamizar. Também oferecem uma boa protecção contra 
a tirania de soluções defeituosas que não podem ser descartadas, 
especialmente se não for possível provar através de exemplos da vida 
real que uma alternativa seria melhor. O outro lado da moeda é o ritmo 
lento - frequentemente extremo - de construção de consensos e um 
maior domínio do compromisso político sobre a solução bem 
fundamentada. A situação de conflito quase permanente que há anos 
caracteriza a sociedade angolana destaca imaginações que conduzem a 
realizações quase únicas na promoção da elaboração da constituição de 
um Estado descentralizado. Um Estado no qual as regiões que o 
compõem cooperarão na realização de objectivos amplamente 
reconhecidos e partilhados, tais como a paz e a prosperidade 
económica, e de acordo com uma organização que respeite as 
liberdades individuais e promova um elevado nível de justiça. 


Esperemos que este modelo constitucional seja emulado por um 
número suficiente de pessoas para permitir que Angola recupere a sua 
posição de pioneira económica, que detinha antes da descolonização, e 
que a sua prosperidade torne muitos dos seus protegidos mais 
preocupados em defender as suas conquistas do que em trabalhar para 
a prosperidade de outrem. 


4 
Vantagens de um estado descentralizado 


Os objectivos que um Estado descentralizado deve perseguir 
são múltiplos. Em primeiro lugar, o desejo de conduzir a nível das 
regiões constituintes do Estado todas aquelas políticas em que os 
esforços empreendidos por uma região também beneficiarão outras; 
trata-se de internalizar os efeitos de spillover, harmonizar as políticas, 
promover a concorrência e alcançar uma melhor massa crítica. A 
transferência de competências para o poder nacional justifica-se 
teoricamente para políticas como a defesa, comércio externo, moeda e 
estabilização, concorrência, e investigação básica e tecnológica de 
recursos intensivos. 


O Estado descentralizado terá de implementar políticas comuns 
a medida em que este se desenvolve, particularmente em relação 
as suas políticas agrícolas e aduaneiras, seguidas de uma 
política de investigação. No entanto, as ameaças ao ambiente, os 
perigos que ainda existem para a paz nacional, 
especialmente em regiões tradicionalmente abaladas pela 
guerra, as regiões menos desenvolvidas, e o problema persistente do 
fosso entre as economias fortes e as que estão em vias de 
desenvolvimento, devem justificar a elaboração ou reforço de 
políticas comuns em matéria de ambiente, relações externas e defesa, 
bem como de desenvolvimento. A isto há que acrescentar a 
necessidade do Estado digerir as consequências do domínio político ou 
económico de regiões marcadas pela existência de recursos naturais 


fabulosos, ou a concentração de todos os instrumentos para a 
administração do país!?. 


O Estado terá de prestar muita atenção às realidades e 
especificidades nacionais, regionais e locais. As regiões diferem em 
aspectos tão importantes como o seu ambiente natural, 
desenvolvimento económico, história, cultura, língua, crenças, 
costumes e aspirações. É por isso que as preferências individuais e 
colectivas em relação aos serviços e políticas públicas devem diferir, por 
vezes consideravelmente, de uma autoridade pública para outra, seja 
ela nacional, regional ou local. Nestas circunstâncias, devido ao seu 
carácter de bem público, uma política conduzida pelo governo central, 
como é actualmente o caso, é susceptível, se não se tiver cuidado, de 
ser uniforme em todo o país. Como resultado, corrói regiões cujos 
gostos não correspondem aos do habitante local para quem foi 
concebido. A insatisfação resultante deste ambiente reflecte-se em um 
desperdício de recursos, pois se os recursos tivessem sido atribuídos 
mais em harmonia com as preferências da comunidade, o nível de 
satisfação seria mais elevado. Isto aplica-se principalmente à atribuição 
de recursos, que a nível público assume a forma de fornecimento de 
infra-estruturas e de prestação de serviços públicos. Mas em certa 
medida também é verdade para as políticas sociais de redistribuição. A 
exigência de "igualdade", tal como a exigência de benefícios sociais, 


2 Les procédés administratifs modernes introduisent dans les rapports Etats-collectivités locales 
des formes inédites - qui vont probablement se développer à I"avenir et modifier le visage de la 
décentralisation territoriale traditionnelle. 


deve também diferir de região para região. Demasiada centralização do 
processo decisório levaria também a uma perda de bem-estar. 


Estas diferenças são óbvias a nível regional, mas são também 
muito reais dentro de cada região, e mesmo de um município para 
outro. De facto, pode observar-se no país que cada comunidade está a 
fazer grandes esforços internos para melhor respeitar e até mesmo 
melhorar as suas especificidades. Além disso, ao longo das fronteiras 
nacionais, em termos económicos e mesmo culturais, existe uma 
dinâmica de integração com uma tendência regional transfronteiriça, 
independentemente da que se desenvolve a nível nacional. Esta 
tendência deve ser encorajada porque corresponde a uma realidade 
regional e porque constitui um cadinho importante para a superação 
dos preconceitos nacionais. 


Qualquer atitude hegemónica por parte do governo deve 
necessariamente ser acompanhada pelo desenvolvimento de 
mecanismos democráticos no que diz respeito aos cidadãos, por um 
lado, e às regiões descentralizadas, por outra. Para a sobrevivência 
deste empreendimento, é essencial respeitar a opinião pública 
maioritária, estabelecendo e gerindo um verdadeiro contrapoder para 
o governo, em particular um parlamento e procedimentos 
democráticos. O que era possível para as nações europeias, que 
inventaram e propagaram a democracia, deve também ser possível para 
Angola, de acordo com as suas especificidades. O respeito por estas 
especificidades nacionais e regionais é que vão permitir que às minorias 
exprimam os seus pontos de vista em todas as áreas da política nacional. 
A construção de uma nação angolana descentralizada só será possível 


se for adoptado um modelo de regime político que acomode tanto as 
diferenças na prontidão material como política das regiões previamente 
definidas e as suas particularidades internas. Na concepção do modelo 
ideal, há que ter muito cuidado para garantir que populações com 
línguas, culturas, religiões e padrões de vida diferentes possam viver em 
harmonia, primeiro entre si e depois com os seus vizinhos. 


5 
A reforma constitucional 


A observação da evolução histórica dos regimes políticos sugere 
que existem períodos privilegiados em que as reformas constitucionais 
se tornam possíveis devido a uma convergência temporária de 
interesses? . Se for este o caso, as convulsões socioculturais, 
económicas e políticas que abalaram a nação angolana durante mais de 
trinta anos podem muito bem oferecer ao país uma oportunidade 
histórica única de lançar as bases constitucionais da sua organização 
política, a pedra angular da paz e prosperidade definitivas. 


O fim do segundo milénio ofereceu à Angola uma oportunidade 
única na sua história que, bem aproveitada, poderia trazer-lhe grandeza, 
mas será um desastre se a perde. Como africano, e antes de mais nada 
um angolano que acredita firmemente no futuro deste belo país, creio 
que há todo o tipo de álibis para não fornecer aos angolanos todos os 
instrumentos indispensáveis à convivência salutar. Entretanto, não há 
álibis para aqueles que foram convocados para o reencontro com a 
história, como é o caso da nossa geração que, corre o risco de deixar o 
mundo dos vivos sem o alcance dos ideais pelos quais se sacrificaram. A 
questão central para o renascimento de Angola como nação livre e 
respeitável passa pela edificação de instituições políticas de forma 
consensual. 


33 Peter Bernholz, « The Implementation and Maintenance of a Monetary Constitution », CATO 
Journal, Washington, Nº6, automne 1986, PP. 477-511. 


Uma constituição equilibrada e que tenha em conta os 
interesses das minorias, bem como as preocupações da maioria em 
todos os aspectos da vida nacional, será a melhor alternativa para se 
caminhar para a formação de uma nação verdadeiramente unida e 
reconciliada. Digo "melhor alternativa" porque toda tentativa de 
centralização, através do reforço das instituições existentes com o 
objectivo de consolidar um sistema atípico, culminará em fracasso. Tal 
abordagem aprofundaria a crise política e consequentemente exacerbar 
a divergência entre as orientações dos governantes e a aplicação dessas 
orientações pelos organismos de base. 


É verdade que a emancipação de Angola é vista de diferentes 
ângulos pelas elites do país. Para alguns, esta emancipação deve ser 
vista ao estilo da sociedade brasileira onde, o poder do Estado é 
monopolizado por raças, classes e estratos sociais assimilados à uma 
cultura alheia ao continente africano!” . Para os outros, a emancipação 
deve permitir o aproveitamento das potencialidades do país para o 
beneficio de todas as filhas e filhos da nação, com enfase aos mais 
carenciados. No entanto, Angola ainda tem um longo caminho a 
percorrer para atingir um nível de desenvolvimento capaz de apagar os 
motivos das actuais convulsões. Num ambiente político em que o núcleo 
da elite governante está a fazer todo o tipo de arranjos para manter 
Angola como apêndice semicolonial que preserva a sua lusitanidade à 
custa da africanidade, numa altura em que a UNITAE se opõe a qualquer 
visão filosófica, política ou ideológica que subordine a entidade negro 


44 Jonas Malheiro SAVIMBI, « Combats pour 'Afrique et la Démocratie » éditions Favre p.157 


35 Parti de opposition au MPLA et sous la direction du Dr. Jonas Malheiro Savimbi, son fondateur 
en 1966. 


africana, a independência do povo angolano só pode ser garantida por 
um Estado forte. Ou seja, por um Estado capaz de proteger os interesses 
legítimos de todos os angolanos sem distinção. Um Estado cujo 
nascimento implica a redistribuição dos recursos políticos do país. 


A apropriação indevida do património nacional, a exploração 
selvagem dos mais fracos, a pilhagem do erário publico, e outras formas 
de comportamento de triste memória exigem uma intervenção eficaz 
por parte de todos os filhos da nação. O potencial de Angola deve ser 
gerido judiciosamente e a febre do enriquecimento ilícito, que é 
acompanhada de uma violência sem precedentes, deve ser reprimida. 
O país deve evoluir para um ambiente onde a paz, a liberdade e o 
trabalho estejam ao alcance de todos. A propriedade humana e os 
direitos humanos devem ser garantidos e respeitados. As posições 
importantes na função pública devem ser preenchidas de acordo com 
critérios científicos e transparentes; as estruturas tradicionais do poder 
local devem também ser respeitadas e encorajadas. 


Face à imensa necessidade de justiça sentida por milhões de 
pessoas pobres roídas pelas dificuldades da vida, o nascimento de um 
Estado angolano descentralizado deve ser uma esperança imensa que 
não deve ser apagada da memória colectiva dos angolanos. As 
sociedades devem ser geridas por sistemas políticos que garantam a 
liberdade e a igualdade de oportunidades para todos, sem asfixiar a 
iniciativa privada. Angola e África só se desenvolverão se os africanos 
deixarem de copiar e imitar indiscriminadamente modelos de 
outros lugares, e se manterem fiéis às suas tradições de solidariedade. 


6 
O preço da liberdade 


A conversão da sociedade angolana para o liberalismo, e mais 
especificamente, à transição da produção e do comércio para a 
economia de mercado, ao reconhecimento e apoio da iniciativa privada, 
tudo isto num contexto de retirada gradual do Estado das suas funções 
actuais, está a revelar-se indispensável. Por mais difícil que seja a tarefa, 
as novas instituições serão capazes de trazer um equilíbrio dentro da 
sociedade angolana que pode produzir reformas económicas benéficas. 


Os acontecimentos dos últimos anos podem ser vistos como um 
ponto de viragem dramático na história do país: dia após dia, o país terá 
de embarcar na marcha em direcção à democracia consensual, e a uma 
economia de mercado. No entanto, é salutar conscientizarmo-nos das 
ligações entre liberalização política e económica, por ambas se 
basearem na liberdade: liberdade de expressão, associação e voto, por 
um lado, e liberdade de trabalhar, investir e possuir bens sem 
interferência do Estado, por outro. Apesar dos sacrifícios dolorosos que 
esta postura exige no início, as reformas económicas trazem benefícios 
a longo prazo e um crescimento da prosperidade que irá aumentar a 
liberdade política. 


Nas últimas quatro décadas, duas grandes ondas de mudança 
varreram o mundo. O primeiro é caracterizado pela transformação de 
regimes autoritários - governos militares, ditaduras pessoais e regimes 
comunistas - em democracias políticas. Esta onda de democratização 
começou em 1974 no sul da Europa, onde afectou países como Portugal, 


Grécia e Espanha. No final da década de 1970 e início da década de 1980 
mudou-se para a América Latina: Equador, Peru, Argentina, Brasil, 
Uruguai, El Salvador, Guatemala e Chile deram o passo para a 
democracia, enquanto outros países como o México, Panamá e Paraguai 
também procuraram avançar nesta direcção. Cuba tem sido o único país 
latino-americano a ficar de fora desta onda. A onda de democratização 
também se espalhou pela Ásia: o autoritarismo estava a recuar nas 
Filipinas, Coreia do Sul, Paquistão e Bangladesh. Em 1989, os regimes 
comunistas da Europa Central e Oriental entraram em colapso e deram 
lugar a regimes democráticos, enquanto que hoje estas mudanças 
mudaram completamente os países da antiga União Soviética. O 
Apartheid foi relegado à história da África do Sul, e as eleições 
trouxeram ao poder um dos prisioneiros mais notórios do mundo, 
"Nelson Mandela". No Médio Oriente, a Turquia deu o seu último passo 
para a democracia no início dos anos 80 e observou-se algum 
movimento no mesmo sentido na Jordânia e na Argélia. Globalmente, 
mais de quarenta países fizeram a transição para a democracia desde 
1974 e muitos outros fizeram progressos no sentido de uma maior 
abertura política, mesmo que não tenham chegado ao ponto de 
estabelecer governos baseados em eleições populares genuínas. A 
democratização é, portanto, um fenómeno global. 


O movimento paralelo e simultâneo de liberalização económica 
também tem sido um fenómeno global. Este reflecte-se nos esforços 
para reduzir o papel económico do Estado, para confiar mais no 
mercado para a atribuição de bens, para privatizar empresas estatais, 
para reduzir os regulamentos, autorizações e subsídios estatais, para 
reduzir as tarifas e outras barreiras ao comércio, para reduzir a despesa 


pública, para equilibrar os orçamentos e para abrandar a inflação. A 
liberalização económica assume várias formas, tornando difícil, se não 
impossível, a elaboração de uma lista de países que podem ser 
considerados como tendo alcançado a liberalização total. 


Quase todos os países do mundo têm sido afectados por este 
fenómeno. No mundo industrializado, foi incorporada nos objectivos e 
políticas dos governos Thatcher e Reagan, embora nos Estados Unidos 
o movimento de desregulamentação tenha sido lançado sob a 
administração Carter. Encorajados pelo Banco Mundial e pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a maioria dos países em 
desenvolvimento - nomeadamente Índia, Brasil, Alemanha e México - 
deram alguns passos no sentido da liberalização das suas economias. 
Entre os países comunistas, a China liderou a adopção de grandes 
reformas económicas no final da década de 1970. Actualmente, todos 
os países da Europa Central e Oriental e a maioria das antigas repúblicas 
soviéticas avançaram numa direcção semelhante. O próprio Vietname 
deu alguns passos modestos para abrir a sua economia. No mundo 
comunista, apenas Cuba e a Coreia do Norte parecem permanecer 
relativamente à margem, embora haja alguns sinais de mudança em 
Cuba. 


A emergência simultânea de ondas de democratização política 
e liberalização económica no início dos anos 70 pode ser explicada por 
várias causas principais de natureza geral. O primeiro é o problema de 
legitimidade enfrentado pelos regimes não-democráticos no mundo 
contemporâneo. Estes regimes obtêm a maior parte da sua legitimidade 
do seu desempenho, ou seja, da sua capacidade de produzir resultados 


desejados - incluindo o policiamento e o desenvolvimento económico. 
A estagnação económica global dos anos 70 levou a uma perda de 
legitimidade de vários regimes autoritários como resultado de um fraco 
desempenho económico. Através dos dois choques petrolíferos, a 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) deu assim, 
involuntariamente, um forte impulso à democracia. 


Segundo, enquanto a estagnação dos anos 70 enfraquecia os 
regimes autoritários, as duas décadas de desenvolvimento económico 
extraordinário que precederam 1974 tinham lançado as bases 
económicas e sociais para o estabelecimento de regimes democráticos. 
Em todo o mundo, excepto em África, as sociedades tornaram-se mais 
ricas, mais bem organizadas e produziram grandes classes médias. A 
maioria dos países que fizeram a transição para a democracia nos anos 
70 e 80 encontravam-se no extremo superior do nível médio de 
desenvolvimento económico. 


Em terceiro lugar, nos cerca de vinte primeiros países que se 
democratizaram, a mudança do papel da Igreja Católica contribuiu 
grandemente para o desenvolvimento do processo. Historicamente, a 
Igreja Católica tinha estado frequentemente em aliança com regimes 
autoritários. Esta atitude mudou no início da década de 1960 após o 
Concílio Vaticano Il e com a chegada de uma nova geração de padres e 
leigos progressistas em muitos países. No início dos anos 70, a igreja 
tinha-se tornado a força mais eficaz de oposição à ditadura numa série 
de países, tanto à direita como à esquerda. Portugal e Espanha foram 
dos primeiros países a democratizar-se; o único continente católico, a 
América do Sul, foi varrido por uma onda de democratização. As 


Filipinas, o único país católico da Ásia, foi o primeiro país a democratizar- 
se no Sudeste Asiático. A Polónia e a Hungria, os únicos países católicos 
da Europa Central e Oriental, lideraram o caminho nesta parte do 
mundo. 


Em quarto lugar, os actores externos apoiaram o processo. 
Entre eles, a Comunidade Europeia do Sul e do Leste. Os Estados Unidos, 
sob os governos de Carter e Reagan, promoveram o processo de 
democratização na América Latina e no Sudeste Asiático. 


Após o colapso das ditaduras na Europa Central e Oriental em 
1989, a democratização tornou-se um fenómeno muito na moda em 
todo o mundo. Em todo o mundo, tanto o governo como a oposição 
sentiram que era necessário um passo no sentido da democratização, 
ou pelo menos fingir ser. 


Estes cinco factores não são responsáveis pelo movimento de 
liberalização económica, que é o resultado de causas relacionadas, mas 
distintas. Um factor de importância crucial no movimento de 
liberalização foi a evolução do pensamento económico nos anos 50 e 
60. Até então, a política económica tinha sido dominada pelo 
planeamento, socialismo, regulamentação governamental, empresas 
públicas, o estado social e o keynesianismo. Nos anos 60, o 
neoliberalismo começava a tornar-se o novo dogma da teoria 
económica. Esta tendência foi acentuada pelo aumento da pressão fiscal 
exigida pelo Estado social e pela ineficiência do planeamento 
governamental e das empresas públicas. A nova doutrina espalhou-se 
rapidamente às instituições económicas internacionais. O Banco 
Mundial, que nos anos 50 era um defensor do planeamento e do sector 


público, tinha-se tornado em forte defensor da concorrência, da 
privatização e do mercado nos anos 70. Com o FMI, como actor externo, 
começou a desempenhar um papel muito importante no incentivo aos 
países para liberalizarem as suas economias. Na década de 1980, a 
liberalização foi, em todo o mundo, a panaceia para todos os males 
económicos. 


7 
Pressupostos para a liberalização económica 


A democratização e a liberalização económica são semelhantes 
na medida em que ambas limitam a autoridade do governo e o poder 
do Estado. O efeito da democratização é, pelo menos em teoria, tornar 
o aparelho de Estado subordinado e responsável perante a sociedade 
civil. Os líderes políticos que querem chegar ao poder ou permanecer 
no poder devem estar atentos à vontade do povo. A liberalização, por 
outro lado, reduz o papel do Estado na economia. A democratização 
exige liberdades políticas do Estado: liberdade de expressão, de 
associação e de manifestação. A liberalização económica exige 
liberdades económicas do Estado: liberdade de possuir bens, de 
trabalhar, de investir, de produzir e de consumir sem regulamentação 
estatal. A democratização aumenta o controlo da sociedade sobre o 
Estado; a liberalização reduz o controlo do Estado sobre a sociedade. 


Qual é a relação entre as tendências descritas e todos os 
processos de desenvolvimento económico e de modernização social em 
curso no mundo desde o início da revolução industrial no século XVIII? 
A democratização é uma tendência inevitável na sociedade moderna. 
De facto, o mundo moderno conheceu três grandes ondas de 
democratização: a primeira começou nos Estados Unidos no início do 
século XIX e culminou no final da Primeira Guerra Mundial, a segunda 
começou com a vitória dos Aliados no final da Segunda Guerra Mundial 
e terminou no início dos anos 60, e a terceira começou nos anos 70. 
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Entre finais do século XVIII e meados do século XIX, não há 
dúvida de que a tendência geral era para a liberalização da actividade 
económica, o enfraquecimento dos controlos estatais mercantilistas e o 
desaparecimento dos últimos vestígios do feudalismo ou outras 
restrições, tais como a escravatura que afectava a mobilidade e a 
utilização do trabalho, capital, bens e recursos. No final do século XIX, 
em grande parte como resultado da democratização, surgiram 
exigências de uma extensão da acção do Estado para estabelecer 
padrões mínimos de bem-estar nas sociedades industrializadas, para 
proteger certas categorias da população da exploração, para lidar com 
as recessões económicas e para assegurar que a economia industrial 
fosse sensível às necessidades de segurança do Estado-nação. Guerras 
e ameaças de conflito levaram a um reforço do poder económico do 
Estado. Além disso, movimentos socialistas e depois comunistas, que 
defendiam um controlo muito mais forte ou mesmo total do Estado 
sobre a economia, emergiram no mundo industrializado. Na década de 
1930, a extensão do planeamento económico, dos programas sociais, da 
regulamentação governamental e da nacionalização da indústria foram 
vistos como as características essenciais futuras da maioria das 
sociedades. 


Tudo isto começou a mudar nos anos sessenta. Levanta-se a 
questão se esta mudança do controlo estatal para a liberalização 
económica é simplesmente uma interrupção temporária, uma onda 
económica contracorrente numa tendência a longo prazo para a 
extensão do poder estatal, ou se marca o início de um declínio secular 
da actividade económica estatal. A tendência global para a 
democratização não gera uma pressão popular para um envolvimento 


mais activo do Estado nas actividades de produção e redistribuição? 
Parece plausível considerar a democratização como um fenómeno de 
natureza historicamente "progressiva", mas como é que a contracção 
da actividade económica estatal ou a sua expansão é "progressiva" de 
um ponto de vista histórico? 


O nosso conhecimento dos dois fenómenos difere 
significativamente. Os cientistas políticos estudaram extensivamente a 
democratização e produziram uma vasta e diversificada literatura sobre 
o assunto. Não existe nada comparável no que diz respeito à 
liberalização económica, principalmente porque a experiência com ela 
desde o início do século XIX é muito limitada. Até aos anos 90, nenhuma 
economia planificada se tinha tornado uma economia de mercado e 
poucas economias estatais tinham reduzido o papel do Estado. Como 
resultado, os economistas tinham poucos comentários a fazer, poucas 
teorias a oferecer, e ainda menos lições a dar sobre como passar de uma 
economia dominada pelo Estado para uma economia dominada pelo 
mercado. Isto é particularmente verdade no que diz respeito aos 
problemas de desmantelamento das economias planificadas totalmente 
controladas pelo Estado, tais como as que existiam nas sociedades 
comunistas. Como Paul MacCracken observa em relação ao problema 
da transição das economias da Europa Central e Oriental para uma 
economia de mercado: "Talvez não seja possível passar de uma para a 
outra". Os cientistas políticos, por outro lado, são bastante 
conhecedores, pensam, sobre como passar de um sistema autoritário 
para um sistema democrático. 


A nível institucional, a democratização é muito mais fácil de 
conseguir do que a liberalização económica. Os primeiros rudimentos 
da democratização aparecem assim que se realizam eleições 
suficientemente justas, abertas e universais, em que a competição entre 
partidos e candidatos é relativamente justa, e em que os votos são 
contados honestamente. A consolidação de um novo regime 
democrático exigirá sem dúvida transformações de longo prazo dos 
valores e atitudes e a institucionalização de padrões de comportamento 
democráticos. A eleição de líderes é, contudo, o coração da democracia 


e pode ser instituída de forma bastante rápida e fácil. 


Por outro lado, a reforma económica, especialmente se 
envolver o desmantelamento de uma economia planificada, é muito 
mais difícil de realizar e requer esforços sustentados durante um longo 
período. As eleições são muito mais fáceis de organizar do que os 
mercados. As diferenças a nível institucional entre a organização de 
eleições e o estabelecimento de mercados são acentuadas pelas 
diferenças nos custos e benefícios políticos destas operações. Em geral, 
a democratização tende a produzir benefícios imediatos que são 
amplamente difundidos a grandes partes da população, daí a euforia 
frequentemente comentada que normalmente acompanha as medidas 
de democratização. 


A liberalização económica, por outro lado, pode produzir alguns 
benefícios imediatos para um pequeno número de categorias que 
podem tirar partido das novas oportunidades de ganhar dinheiro. No 
entanto, é provável que esta penalize muito mais as categorias sociais 
de forma severa através da abolição de subsídios, o aumento dos 
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impostos, equilíbrio dos orçamentos, despedimento de trabalhadores, 
falência das empresas, subida de preços, descida dos salários e fraca 
produção. A atitude pública dominante face à democratização passa por 
sucessivas fases de euforia, desencanto e, finalmente, resignação e 
aceitação. No caso da liberalização económica, há uma atitude de medo 
e apreensão no início, seguida de frustração e amargura. Como os 
principais processos de liberalização ainda estão em curso, a fase 
seguinte é incerta: o processo pode terminar em raiva, protesto e 
revolta, ou em passividade e resignação. 


A relação entre o nível de desenvolvimento económico e a 
democratização é diferente da relação com a liberalização. A 
democratização ocorre mais frequente e mais facilmente em países cujo 
nível de desenvolvimento económico os coloca na categoria de países 
do topo do escalão de rendimento médio. As condições económicas e 
sociais nestes países são propícias a uma maior concorrência política e 
participação. Por outro lado, a liberalização económica é mais fácil de 
alcançar em países com níveis mais baixos de desenvolvimento 
económico. De facto, em países cujas economias sejam 
predominantemente agrícolas, há menos empresas estatais que 
empregam uma multiplicidade de gestores e empregados, tem havido 
menos avôs burocráticos e há menos categorias que beneficiam de 
subsídios, tarifas e outras barreiras de acesso ao mercado. Assim, numa 
sociedade em que as condições económicas facilitam a democratização, 
é provável que as condições políticas tornem a liberalização mais difícil. 
Pelo contrário, é provável que, numa sociedade onde as condições 
políticas são favoráveis à liberalização, as condições económicas sejam 
desfavoráveis ao processo de democratização. 
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A transição para a democracia está altamente concentrada em 
nações que estão, em termos do seu nível de desenvolvimento, entre os 
países de rendimento médio-alto. Em geral, a liberalização e a reforma 
económica são propícias ao desenvolvimento. Mas nem sempre é este 
o caso: a Rússia na década de 1930 e os países da Europa Central e 
Oriental na década de 1950 alcançaram taxas de crescimento muito 
elevadas com economias de planeamento central. No mundo de hoje, 
no entanto, a propriedade pública, os controlos estatais e os 
regulamentos têm geralmente dificultado o desenvolvimento. 


A reforma económica requer um governo forte com autoridade, 
mas não necessariamente um regime autoritário. A liberalização 
económica impõe dificuldades particulares a certas categorias sociais e 
dificuldades gerais, tais como o aumento dos preços a quase toda a 
população. A liberalização económica pode enfrentar uma forte 
oposição política, que provavelmente será mais vigorosa nos países 
desenvolvidos do que nas sociedades mais atrasadas. A liberalização 
económica requer um regime liberal ou um governo democrático com a 
vontade e o poder de realizar reformas. 


A lógica deste argumento sugere que os regimes liberais estão 
mais bem colocados do que os regimes em vias de democratização para 
promover a liberalização económica. Sistemas liberais estão mais aptos 
a resistir à pressão popular e aos interesses instalados que se opõem a 
reformas. No entanto, regimes autoritários como a China sob uma 
ditadura comunista, e o Chile sob um ditador militar, implementaram 
reformas económicas significativas e foram recompensados com taxas 
invejáveis de crescimento económico. O preço era a supressão da 


liberdade. Os países com regimes autoritários podem ter sucessos desde 
que os seus governos usem seus poderes coercivos para promover a 
liberalização económica. Para o caso de Angola, liberalização em 
primeiro lugar e democratização em segundo, ou deve se fazer o inverso 
sem perder de vista o alcance dos dois objectivos em simultâneo? 


Há teóricos que se opõem a abertura do sistema político 
alegando que isso tornaria mais difícil a realização de uma reforma 
económica. Dito isto, é ponto assente que, os líderes de um país com 
um regime autoritário com intenções de liberalizar e democratizar ao 
mesmo tempo, vão preferir levar a cabo reformas económicas e 
possivelmente mais tarde comprometer-se a democratizar o seu 
sistema político. Se os líderes de tal país quiserem reformar a sua 
economia e não democratizar o regime, podem fazê-lo, mas à custa de 
um enfraquecimento ainda maior do seu governo autoritário. 


Num mundo ideal, os regimes autoritários levariam a cabo 
primeiro reformas económicas antes de democratizarem o sistema 
político. Na realidade, os líderes políticos não têm esta escolha, como 
demonstraram as experiências dos países da Europa Central e das 
antigas repúblicas soviéticas. Uma vez que a democratização é 
institucional e politicamente mais fácil de conseguir do que a 
liberalização. É pouco provável que a democratização seja secundária 
em relação a todo um processo de liberalização económica. Os regimes 
políticos autoritários são derrubados, as eleições levam um governo 
democrático ao poder, e este é então confrontado com o problema da 
transição de uma economia planeada ou estatal para uma economia 
baseada essencialmente nos princípios do mercado. Este é o desafio que 
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os governos da Europa Oriental e de muitos outros países em 
desenvolvimento enfrentam actualmente. 


A fim de implementar as reformas económicas necessárias, O 
governo angolano tem de ter uma legitimidade eleitoral inquestionável: 
por outras palavras, deve ser o produto de uma eleição absolutamente 
justa e honesta. Deve ter obtido de preferência uma maioria relativa 
inquestionável nessa eleição. Uma vez em funções, devem explorar esta 
legitimidade eleitoral antes que esta se dissipe e lance rapidamente 
reformas económicas. 


As novas democracias precisam de um executivo 
suficientemente forte para liderar o processo democrático sem o 
comprometer. Os reformadores económicos devem estar preparados 
para aceitar alguns recuos e fazer algumas concessões àqueles que 
enfrentam enormes dificuldades económicas ou que têm poder político 
suficiente para dificultar a reforma. 


Uma das vantagens de introduzir reformas económicas numa 
base pontual, tratamento de choque geralmente aplicável, é que 
oferece ao governo uma gama mais ampla de medidas específicas sobre 
as quais pode fazer concessões modestas sem pôr em risco a substância 
essencial das reformas. Em qualquer caso, os reformadores podem 
reduzir a oposição à reforma, convidando certos líderes da oposição a 
participar no processo de reforma. 


A disponibilização de recursos externos sob a forma de 
empréstimos, subvenções e garantias é essencial. Mais importante 
ainda, as agências externas impõem a disciplina necessária, 


condicionando a provisão destes recursos à adopção pelo governo de 
medidas para estabilizar a economia, reduzir as despesas, liberalizar os 
preços e restabelecer o equilíbrio fiscal. O FMI e o Banco Mundial são 
temidos e odiados em todo o mundo por fazerem precisamente isso. No 
entanto, quase todos os esforços de reforma fracassariam na ausência 
da disciplina que impõem. Uma forma final de assistência externa é 
aquela que consiste, em alguns casos, em integrar a economia a ser 
reformada numa economia de mercado mais ampla. 


Há países onde se ouve muitas críticas aos políticos. No entanto, 
em Angola, um país até então sob um regime autoritário, tem de ser os 
funcionários governamentais, encorajados pela sociedade civil a 
empreender o processo de democratização. Noutros casos, como na 
Polónia e na África do Sul, este processo conduziu a intensas 
negociações entre líderes governamentais e da oposição. Outros líderes 
políticos tiveram a coragem de impor sacrifícios a curto prazo ao seu 
povo, a fim de colherem ganhos a longo prazo para a comunidade. A 
democratização e a reforma económica só podem ser alcançadas 
através da vontade dos líderes políticos. Foi assim que dezenas de 
nações em todo o mundo passaram da ditadura para a democracia e de 
economias planificadas para economias abertas. Os resultados das 
últimas décadas devem dar-nos esperança para o futuro. 


8 
O despertar de Angola para outro amanhã 


A integração regional, que é definida pela cooperação 
económica entre Estados da mesma região, não pode de forma alguma 
ser suficiente para assegurar o desenvolvimento rápido e satisfatório de 
Angola. Em geral, a marcha para o desenvolvimento não depende da 
integração regional. 


Uma boa integração regional pode contribuir para o 
desenvolvimento, mas a maior parte deve provir dos esforços do 
governo e, sobretudo, da sociedade civil, associações e cidadãos. A 
integração regional é muito útil no desenvolvimento do comércio, 
indústria e artesanato, e para uma maior eficiência nas vastas áreas de 
transporte, energia e gestão de bacias hidrográficas. A situação da 
integração regional na África Austral foi projectada antes de 2004. No 
entanto, o objectivo de um mercado comum parece ainda muito 
distante. As iniciativas sectoriais deram resultados interessantes no 
domínio dos transportes, água e energia, mas ainda existem áreas vitais 
para a vida das pessoas, tais como justiça e direito, segurança aérea e 
transporte aéreo. 


A principal dificuldade para Angola e os seus pares na região 
reside na fraqueza da convicção do povo, devido à fraqueza da vontade 
política dos que estão no poder. Os líderes angolanos, sobrecarregados 
por problemas de instabilidade política, estão menos preocupados com 
a integração regional, que só pode ter efeitos a longo prazo. 


A outra dificuldade é a disparidade dos sistemas monetários dos 
14 países que compõem a SADC. Como estabelecer um comércio regular 
de mercadorias sem quaisquer barreiras alfandegárias entre países com 
moedas instáveis, como o "Kwanza" angolano? A integração regional 
pode proporcionar resultados positivos para o desenvolvimento de 
Angola e da outra região do continente, especialmente se Angola se 
tornar mais estável, com um sistema judicial credível e os países 
membros da SADC adoptarem uma moeda única, ou então aceitarem o 
estabelecimento de um sistema em que cada país esteja proibido de 
variar a sua moeda em mais de 3% em relação ao valor médio das 
moedas dos países da união. 


Por outra, há que considerar a grande disparidade entre as 
economias dos países membros, onde a África do Sul tem uma indústria 
relativamente poderosa e Angola, com o seu baixo nível de 
industrialização, exige a existência de direitos aduaneiros internos, a fim 
de evitar a perda de recursos. Como a integração regional se torna inútil 
na ausência de uma instituição de união aduaneira, será essencial criar 
um sistema de compensação entre Estados com um elevado nível de 
comércio de produtos. 


Sem tomar as suas precauções, a SADC pode ser vista como uma 
entidade para o empobrecimento de Angola em vez de ser uma 
entidade para a promoção do nível e qualidade de vida de todos os 
angolanos. Pesquisas sobre a situação micro e macroeconómica de 
Angola mostram que imediatamente após o fim das hostilidades em 
Angola, as forças activas da nação iniciaram a conclusão bem-sucedida 
de projectos de trabalho capazes de restaurar rapidamente a vida da 
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nação. As principais características destes projectos são a evolução para 
uma sociedade democrática, a boa governação, o desenvolvimento de 
todos os recursos disponíveis para o país, a reabilitação das infra- 
estruturas e a liberalização económica. 


Z 


Entre outros, é conveniente considerar em primeiro lugar a 
importância da prática democrática, um fenómeno que só pode ser 
baseado no amadurecimento da sociedade e que acabará por se impor, 
como demonstrado pela participação dos eleitores em eventos 
eleitorais, e as suas exigências de transparência dos processos e do 
comportamento das autoridades em vigor. O desenvolvimento da 
democracia local é um requisito importante; não exclui a aceitação da 
autoridade de uma autoridade central, desde que proporcione uma 
compensação tangível a este nível. 


Além disso, a redução do pessoal e a adaptação da 
administração a um contexto político e económico em mudança é uma 
tarefa vasta e socialmente delicada, mas que pode ser apoiada por 
projectos de grande escala. Neste domínio, é necessário evitar que o 
Estado se torne em empresário omnipotente e um instrumento de 
criação de emprego e riqueza sob o pretexto de combater a pobreza. 
Pelo contrário, deve promover a iniciativa privada para a construção de 
uma economia forte que é susceptível de multiplicar as oportunidades 
de emprego e elevar o nível de vida da população. 


A reforma do sistema de justiça é uma condição indispensável 
para a segurança dos investidores e é uma prioridade nos objectivos 
tanto dos doadores como dos governos. O desenvolvimento humano, 
há muito sacrificado a realizações de prestígio e que tanto a nível 


externo (no que diz respeito ao Banco Mundial, à União Europeia e aos 
doadores bilaterais) como a nível interno na gestão das rubricas 
orçamentais, tornou-se finalmente uma prioridade reconhecida. O 
desenvolvimento dos recursos do solo e do subsolo, cuja exploração é 
insuficiente e ainda demasiado dependente das flutuações do mercado. 
Angola seria capaz de alcançar a auto-suficiência alimentar se utilizasse 
apenas 60% do seu potencial agrícola e se os canais de comércio interno 
fossem libertados de constrangimentos. O subsolo de Angola contém 
uma boa percentagem das reservas mundiais de cobalto, vanádiio, 
platina, fosfatos, manganês, ouro, diamantes, carvão, petróleo, gás e 
urânio. 


A reabilitação e extensão das infra-estruturas de comunicação é 
um factor chave no desenvolvimento do comércio e está na vanguarda 
das acções orientadas dos doadores coordenadas com a contribuição 
dos orçamentos governamentais. Consolidação financeira, que é um 
objectivo essencial do ajustamento estrutural, quer em termos de 
clareza na definição e montante das rubricas orçamentais, quer, de uma 
forma mais geral, um novo enfoque sobre uma relação rigorosa entre 
despesas e receitas. 


A adaptação da sociedade ao liberalismo e, mais 
especificamente, à transição da produção e do comércio para a 
economia de mercado, ao reconhecimento e apoio da iniciativa privada, 
tudo isto num contexto de retirada gradual do Estado das suas funções 


reais, está a revelar-se indispensável. 


A afectação de investimento público a projectos de 
desenvolvimento prioritários é uma das condições para o fluxo de 
investimento privado. Angola deve atrair uma gama mais vasta de 
investidores externos e enviar um forte sinal de confiança no seu futuro. 
Devemos partir do princípio de que não podemos apoiar a ajuda ao 
desenvolvimento na frente dos doadores e ao mesmo tempo impedi-los 
de entrar nestes mercados e investir neles. 


A integração regional é também uma condição necessária para 
a integração progressiva do país e da África em geral nos circuitos 
económicos mundiais do terceiro milénio. Todos os doadores colocaram 
estes grandes projectos na vanguarda daqueles que podem mudar 
fundamentalmente a imagem do país e a sua posição na cena mundial. 
A SADC está no bom caminho apesar de alguns obstáculos políticos que 
ainda dificultam o seu desenvolvimento. 


Parece ser objectivamente necessária alguma paciência, bem 
como uma abordagem mais atenta à realidade económica e social de 
Angola. Uma abordagem deste género está a tornar-se uma grande 
preocupação dos doadores, embora alguns tenham tomado consciência 
disso antes de outros, e este é um elemento muito positivo. Esta política 
pode ser interessante assim que apoia a criação, muitas vezes em 
ligação com ONG, de estruturas de microcrédito em benefício de 
empresas muito pequenas que não têm qualquer relação com bancos 
comerciais. Uma preocupação semelhante é partilhada pela chamada 
política de cooperação de "proximidade", que faz parte do processo de 
democratização em África ao nível dos municípios eleitos ou dos 
funcionários regionais eleitos. 
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A par da ênfase colocada nesta política no terreno, o outro 
elemento positivo é a procura de uma solução global para o problema 
da dívida, uma solução prevista de um ponto de vista "político" e 
destinada, após numerosas declarações oficiais, a procedimentos 
simplificados e a um nível de assistência que levante as necessidades e 
os interesses em jogo. É assim que se afirmam as hipóteses de Angola, 
hipóteses que podem ser minadas se a comunidade internacional não 
as continuar a apoiar, de acordo com as opções que agora adoptou. 


Outros estaleiros de construção terão de ser abertos, apesar da 
sua existência em filigrana, como por exemplo: 


Pressão demográfica em relação ao crescimento do PNB, onde 
a diferença global de 1,5 a 2 pontos continua a ser insuficiente. É 
verdade que este problema tem raízes culturais e sociais que escapam 
a toda a racionalidade. A sua contenção pressupõe um vasto esforço de 
educação das mulheres (um esforço que está em curso) e de 
comunicação por parte das autoridades públicas a nível das bases, e, 
claro, de desenvolvimento económico e social para superar a pobreza. 
A fuga de cérebros, de que o país mais precisaria, é outro problema cuja 
solução se basearia na criação de vantagens fiscais específicas, na 
criação de um ambiente favorável, na extensão da liberdade de trabalho 
e no apoio ao respeito dos direitos humanos. 


A corrupção não pode ser deixada de lado, especialmente 
quando se manifesta ao nível dos círculos governantes ou dos 
funcionários públicos, tais como os funcionários aduaneiros, que muitas 
vezes têm poderes exorbitantes. Esta palavra, que foi durante muito 
tempo um tabu, já não é tabu actualmente. Foi discutido abertamente 
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na reunião anual do FMI e do Banco em Setembro de 1996 em 
Washington. Aparentemente, a privatização das empresas, a redução 
gradual das barreiras regulamentares e o menor peso relativo da ajuda 
ligada acelerariam o enfraquecimento das práticas que floresceram na 
confusão ritual entre poder e recursos estatais e na pletora de 
funcionários públicos mal pagos, com, há que reconhecê-lo, 
cumplicidade externa que delas beneficiou. 


Assim, no seu conjunto, Angola estaria em posição de avançar 
com um passo firme nos campos económico e social. É um avanço ao 
seu próprio ritmo, dependendo da sua localização geográfica, história, 
potencial e equipamento, apesar da existência de numerosos desafios a 
serem enfrentados em todas as frentes. No entanto, o facto é que em 
todo o lado, mesmo quando as sequelas da rotina e da miséria afectam 
a cena, uma geração mais jovem, mais instruída, aberta e disposta está 
a emergir por detrás dela, sobre a qual se pode construir um futuro 
positivo. As feridas endémicas são desbloqueadas, as oportunidades são 
mais bem exploradas, o assistente dá lugar à parceria, e o ajustamento 
aplica-se tanto aos credores como aos beneficiários. 


O progresso da integração regional, o crescimento de um sector 
privado dinâmico e as sinergias intra-regionais resultantes deverão 
permitir a estes países tornarem-se actores na economia global do 2º 
milénio. 


Sim, Angola deve despertar para um novo amanhã. 
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